
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (um) veículo automotor 0 (zero) quilômetro,
tipo utilitário com carroceria pick-up, destinado ao atendimento das demandas institucionais da Instituição
Filantrópica Evangélica – ASSISTEN, unidade socioassistencial privada sem fins lucrativos integrante da rede
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS no Município de Anápolis-GO, conforme especificações
técnicas constantes neste Termo de Referência.

1.2. A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, nos
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item,
visando assegurar ampla competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração
Pública.

1.3. O bem objeto desta contratação é classificado como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da
Lei nº 14.133/2021, considerando que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por especificações usuais de mercado.

1.4. Os recursos financeiros destinados à presente contratação são oriundos da Emenda Parlamentar
Individual nº 202440830005, vinculada à Programação nº 520110820240009, classificada no GND 4 –
Investimento, no valor total de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), transferidos ao Fundo
Municipal de Assistência Social – FMAS, destinados à estruturação da rede de serviços do SUAS.

1.5. Registra-se que a referida programação contemplava originalmente a aquisição de equipamentos
permanentes destinados à estruturação da unidade socioassistencial beneficiária, tendo sido
posteriormente autorizada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome – MDS a alteração dos itens inicialmente previstos, passando a programação a contemplar a aquisição
de 01 (um) veículo tipo pick-up, com capacidade mínima para 02 (dois) ocupantes e carga mínima de 1.000
kg, mantida a finalidade de estruturação da rede de serviços do SUAS.

1.6. A alteração da programação foi aprovada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome – MDS, possibilitando a instauração do presente procedimento licitatório para
aquisição do veículo destinado ao fortalecimento da estrutura operacional da entidade beneficiária.

1.7. O veículo adquirido será incorporado ao patrimônio do Município de Anápolis, por meio do Fundo
Municipal de Assistência Social – FMAS, e posteriormente destinado à Instituição Filantrópica Evangélica –
ASSISTEN, mediante celebração de Termo de Cooperação, objeto do Processo Administrativo nº
01111.00001699/2026-13, observadas as normas federais e municipais aplicáveis e a finalidade
socioassistencial para a qual o bem foi adquirido.

1.8. O Termo de Cooperação referido no item anterior deverá disciplinar as condições de utilização,
conservação, acompanhamento e fiscalização do veículo, assegurando sua vinculação às atividades
socioassistenciais desenvolvidas pela ASSISTEN e à finalidade aprovada no âmbito da Programação nº
520110820240009.

1.9. Registra-se que a entidade beneficiária encontra-se com registro concluído no Cadastro Nacional de
Entidades de Assistência Social – CNEAS e que a alteração da programação destinada à aquisição do veículo
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foi submetida à apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, conforme documentação
constante dos autos e Resolução nº 078/2026.

1.10. A contratação será formalizada por meio de instrumento contratual, nos termos do art. 95 da Lei nº
14.133/2021, considerando a natureza do objeto e a necessidade de garantia das obrigações contratuais.

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO

1.2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (um) veículo automotor 0 (zero)
quilômetro, tipo utilitário com carroceria pick-up, destinado ao atendimento das atividades institucionais
da Instituição Filantrópica Evangélica – ASSISTEN, unidade integrante da rede socioassistencial privada do
Sistema Único de Assistência Social – SUAS no Município de Anápolis-GO.

1.2.2. A aquisição decorre da Emenda Parlamentar Individual nº 202440830005, vinculada à Programação
nº 520110820240009, classificada no GND 4 – Investimento, no valor total de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais), transferidos ao Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, destinados à
estruturação da rede de serviços do SUAS.

1.2.3. Registra-se que a programação contemplava originalmente a aquisição de equipamentos
permanentes, tendo sido posteriormente alterada, mediante autorização do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS, para contemplar a aquisição de 01
(um) veículo tipo pick-up, com capacidade mínima para 02 (dois) ocupantes e carga mínima de 1.000 kg,
permanecendo inalterada a finalidade de estruturação da rede de serviços do SUAS.

1.2.4. O veículo será destinado ao fortalecimento da estrutura operacional da entidade, contribuindo para
a execução das atividades institucionais previstas em seu Plano de Trabalho, especialmente no apoio
logístico, transporte de materiais, deslocamentos da equipe técnica, articulação com a rede
socioassistencial e intersetorial, bem como atendimento às demandas operacionais da unidade.

1.2.5. O valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) corresponde ao limite financeiro dos
recursos disponibilizados pela Emenda Parlamentar Individual nº 202440830005, não se confundindo com o
valor estimado da contratação. O custo estimado da contratação é de R$ 236.730,00 (duzentos e trinta e
seis mil setecentos e trinta reais), conforme pesquisa de preços constante dos autos, devendo a proposta
observar o valor máximo aceitável definido pela Administração com base no orçamento estimado.

1.2.6. A contratação será realizada por item único, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. CATMAT VALOR TOTAL   
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1

Veículo Pick-Up, 0 (zero) quilômetro,
tipo utilitário, capacidade mínima para
02 (dois) ocupantes, carga útil mínima
de 1.000 kg, potência mínima de 100
CV, tração 4x4, cabine dupla, 04
(quatro) portas laterais, cor branca,
direção hidráulica ou elétrica, de
fábrica, vidros elétricos ao menos nos
dianteiros, travas elétricas, ar-
condicionado de fábrica, jogo de
tapetes de borracha, protetor de cárter
original de fábrica, todos os itens
obrigatórios conforme legislação
vigente, carroceria na cor branca com
padronização visual do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social,
documentação referente ao primeiro
emplacamento e licenciamento em
nome do ente federado e garantia
mínima de 12 (doze) meses, para uso
institucional. Tipo de combustível:
Diesel

UN 1 629610 R$ 236.730,00   

VALOR TOTAL R$ 236.730,00

         

1.2.7. O bem deverá ser novo, de primeiro uso, não sendo admitido veículo demonstrador, seminovo,
remanufaturado ou que tenha sido utilizado para exposição, test-drive ou qualquer outra finalidade.

1.2.8. A presente contratação não configura fracionamento indevido de despesa, uma vez que corresponde
à execução parcial remanescente de objeto previamente planejado em programação de emenda
parlamentar, observando-se a natureza da despesa classificada como GND 4 – Investimento.

1.2.9. O modo de disputa adotado será o aberto, nos termos do art. 56 da Lei nº 14.133/2021,
considerando o critério de julgamento pelo menor preço.

1.3. ESPECIFICAÇÕES DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

1.3.1. O veículo deverá ser novo, 0 (zero) quilômetro, de primeiro uso, não sendo admitido veículo
demonstrador, seminovo, remanufaturado, utilizado para exposição, test-drive ou qualquer outra
finalidade anterior.

1.3.2. O bem deverá atender integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de
Referência, incluindo obrigatoriamente:

I – carroceria na cor branca;

II – padronização visual conforme o Manual de Identidade Visual e/ou Manual de Adesivação aplicável aos
veículos adquiridos com recursos destinados à estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social
– SUAS, expedido pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome –
MDS, observado o manual oficial aplicável materializado nos autos e integrante dos documentos da
contratação;

III – motorização e tipo de combustível em conformidade com a especificação técnica definida no item 1.2.6
deste Termo de Referência;
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IV – ar-condicionado de fábrica;

V – todos os itens obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro – CTB e demais normas vigentes;

VI – atendimento às normas ambientais vigentes aplicáveis aos veículos automotores, inclusive às
disposições do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e às fases vigentes do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE.

1.3.3. O veículo deverá ser entregue completamente montado, revisado, abastecido com combustível
correspondente a, no mínimo, 1/4 (um quarto) da capacidade total do tanque, em perfeitas condições de
funcionamento e pronto para uso.

1.3.4. A contratada será responsável por todas as despesas necessárias à plena entrega do objeto,
incluindo frete, transporte, seguro, tributos, taxas, encargos e quaisquer outros custos incidentes até a
efetiva disponibilização do veículo à Administração.

1.3.5. O primeiro emplacamento, registro e licenciamento deverão ser realizados obrigatoriamente em
nome do Município de Anápolis, vinculado ao Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, sendo que
todos os custos correspondentes deverão estar inclusos no valor da proposta, inclusive:

I – taxas de registro;

II – placas padrão Mercosul;

III – licenciamento inicial;

IV – demais encargos obrigatórios previstos na legislação vigente.

1.3.6. A padronização visual exigida pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome – MDS deverá ser providenciada pela contratada, sem custo adicional para a
Administração, observando integralmente o Manual de Identidade Visual e/ou Manual de Adesivação
aplicável, materializado nos autos, inclusive quanto ao modelo, material, dimensões, posicionamento,
cores, marcas e demais especificações nele estabelecidas.

1.3.7. O prazo máximo para entrega do veículo será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do
recebimento da ordem de fornecimento ou documento equivalente emitido pela Administração.

1.3.8. A entrega deverá ocorrer no Município de Anápolis-GO, em local formalmente indicado pela
Secretaria Municipal de Assistência e Políticas Sociais, não podendo eventual alteração do endereço de
entrega, desde que situada dentro dos limites do Município de Anápolis-GO, acarretar qualquer custo
adicional à Administração.

1.3.9. No ato da entrega, a contratada deverá apresentar:

I – Nota Fiscal emitida em nome do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;

II – Manual do proprietário em língua portuguesa;

III – Certificado de garantia do fabricante;

IV – Chave reserva;

V – Documento de registro e licenciamento do veículo em nome do ente federado;

VI – Comprovação da padronização visual aplicada.

1.3.10. O prazo mínimo de garantia deverá ser o oferecido pelo fabricante, não podendo ser inferior a 12
(doze) meses, contados do recebimento definitivo do objeto, observada a política de garantia oficial da
montadora.

1.3.11. Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar assistência técnica autorizada no
Estado de Goiás, responsabilizando-se perante a Administração pelo cumprimento integral das condições
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de garantia, inclusive pela correção dos vícios ou defeitos de fabricação, sem qualquer ônus para a
Administração, podendo, para tanto, acionar o fabricante ou sua rede autorizada, sem transferir à
Administração a responsabilidade pela busca ou intermediação do atendimento junto à montadora.

1.3.12. O recebimento do objeto dar-se-á:

I – provisoriamente, no ato da entrega, para verificação da conformidade com as especificações técnicas;

II – definitivamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após verificação técnica e documental pelo
fiscal do contrato.

1.3.13. Constatada qualquer irregularidade ou desconformidade com as especificações estabelecidas, a
contratada deverá proceder à substituição ou correção no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1. A solução proposta consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor 0 (zero) quilômetro, tipo
utilitário com carroceria pick-up, com especificações técnicas compatíveis com as necessidades
institucionais da Instituição Filantrópica Evangélica – ASSISTEN, unidade socioassistencial integrante da rede
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS no Município de Anápolis-GO.

2.2. A necessidade decorre da execução das atividades técnicas, administrativas e operacionais previstas no
Plano de Trabalho da entidade, especialmente para apoio logístico, transporte de materiais, deslocamentos
da equipe técnica, articulação com a rede socioassistencial e intersetorial, acompanhamento de usuários,
participação em atividades externas, reuniões institucionais e demais demandas necessárias ao adequado
funcionamento da unidade.

2.3. A aquisição do veículo mostra-se a solução mais adequada sob os aspectos da economicidade,
eficiência e continuidade do serviço público, uma vez que:

I – garante autonomia operacional à unidade beneficiária;

II – reduz custos recorrentes com locações ou contratações eventuais de transporte;

III – assegura maior disponibilidade e previsibilidade para execução das atividades institucionais;

IV – fortalece a estrutura física e operacional da rede socioassistencial municipal.

2.4. Considerando que os recursos são oriundos da Emenda Parlamentar Individual nº 202440830005,
vinculada à Programação nº 520110820240009, classificada no GND 4 – Investimento, e que houve
alteração dos itens originalmente previstos, devidamente aprovada pelo Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS, a presente contratação destina-se à aquisição de 01
(um) veículo utilitário tipo pick-up, observando a finalidade da programação e a adequada aplicação dos
recursos disponíveis.

2.5. A solução adotada contempla o fornecimento integral do veículo, incluindo primeiro emplacamento,
licenciamento, padronização visual exigida pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família
e Combate à Fome – MDS, garantia de fábrica e assistência técnica durante o período de garantia,
assegurando que o bem seja entregue pronto para uso, devidamente regularizado e apto a integrar o
patrimônio do Município de Anápolis, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, com
posterior destinação à Instituição Filantrópica Evangélica – ASSISTEN, mediante celebração de Termo de
Cooperação, objeto do Processo Administrativo nº 01111.00001699/2026-13, observadas as condições de
utilização, conservação, acompanhamento e fiscalização previstas no respectivo instrumento.

2.6. Não se vislumbram alternativas técnicas mais vantajosas para o atendimento da demanda apresentada,
considerando a natureza permanente da necessidade institucional, a disponibilidade de recurso específico
vinculado à emenda parlamentar e a necessidade de garantir a continuidade e eficiência dos serviços
socioassistenciais prestados.
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3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de fortalecimento da estrutura operacional da
Instituição Filantrópica Evangélica – ASSISTEN, unidade socioassistencial privada sem fins lucrativos
integrante da rede do Sistema Único de Assistência Social – SUAS no Município de Anápolis-GO, que
executa o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV.

3.2. Conforme previsto em seu Plano de Trabalho, a entidade desenvolve ações voltadas ao atendimento
de crianças, adolescentes e suas famílias em situação de vulnerabilidade social, por meio de atividades de
convivência e fortalecimento de vínculos, acompanhamento dos usuários, articulação com a rede
socioassistencial e intersetorial, atividades externas e demais ações institucionais necessárias à garantia de
direitos.

3.3. Para a adequada execução dessas atividades, mostra-se imprescindível a disponibilização de veículo
institucional próprio, a fim de assegurar deslocamentos técnicos, administrativos e operacionais, transporte
de materiais, apoio logístico às atividades desenvolvidas, ampliando a capacidade de atendimento da
unidade e promovendo maior eficiência na execução das ações socioassistenciais.

3.4. A aquisição do veículo está vinculada à Emenda Parlamentar Individual nº 202440830005, Programação
nº 520110820240009, classificada no GND 4 – Investimento, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil reais), destinada à estruturação da rede de serviços do SUAS. Registra-se que a programação
originalmente contemplava a aquisição de equipamentos permanentes, tendo sido posteriormente
autorizada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS a
alteração dos itens inicialmente previstos para aquisição de 01 (um) veículo tipo pick-up, com capacidade
mínima para 02 (dois) ocupantes e carga mínima de 1.000 kg, permanecendo a aquisição plenamente
compatível com a natureza da despesa e com a finalidade da programação aprovada.

3.5. A utilização do recurso para aquisição de bem permanente observa a vinculação orçamentária
específica, não configurando desvio de finalidade, sendo o veículo incorporado ao patrimônio do Município
de Anápolis, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, com posterior destinação à
entidade beneficiária, mediante celebração de Termo de Cooperação, objeto do Processo Administrativo nº
01111.00001699/2026-13.

3.6. A contratação por meio de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço por item,
assegura ampla competitividade, observância aos princípios da legalidade, isonomia, economicidade e
seleção da proposta mais vantajosa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.7. A solução adotada revela-se mais eficiente e economicamente adequada quando comparada a
alternativas como locação contínua de veículo, considerando o caráter permanente da necessidade
institucional e a disponibilidade de recurso específico para investimento, evitando despesas recorrentes e
promovendo racionalização do gasto público.

3.8. Diante do exposto, resta demonstrado o interesse público na presente contratação, a compatibilidade
com a política pública socioassistencial, a adequação orçamentária e a conformidade com a legislação
vigente.

4. MOTIVOS E FUNDAMENTOS:

4.1. Da necessidade

4.1.1. A presente contratação decorre da necessidade de fortalecimento da estrutura operacional da
Instituição Filantrópica Evangélica – ASSISTEN, unidade socioassistencial integrante da rede do Sistema
Único de Assistência Social – SUAS no Município de Anápolis-GO, responsável pela execução do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, voltado ao atendimento de crianças, adolescentes e suas
famílias em situação de vulnerabilidade social.

4.1.2. A entidade desenvolve ações técnicas, administrativas e institucionais que exigem deslocamentos
frequentes, incluindo transporte de materiais, apoio logístico às atividades operacionais, articulação com a
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rede socioassistencial e intersetorial, participação em reuniões institucionais, atividades externas e
acompanhamento dos usuários.

4.1.3. A inexistência de veículo utilitário próprio compromete a eficiência, a continuidade e a regularidade
das ações desenvolvidas, podendo ocasionar limitações na execução das atividades e na ampliação do
alcance dos serviços ofertados.

4.1.4. Registra-se que os recursos financeiros destinados à presente contratação são oriundos da Emenda
Parlamentar Individual nº 202440830005, vinculada à Programação nº 520110820240009, classificada no
GND 4 – Investimento, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), cuja finalidade é a
estruturação da rede de serviços do SUAS, incluindo a aquisição de bens permanentes.

4.1.5. Considerando que a programação contemplava originalmente a aquisição de equipamentos
permanentes e que foi posteriormente autorizada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome – MDS a alteração dos itens inicialmente previstos para a aquisição de 01 (um)
veículo tipo pick-up, com capacidade mínima para 02 (dois) ocupantes e carga mínima de 1.000 kg, a
presente contratação visa assegurar a execução da política pública planejada, em conformidade com a
destinação do recurso e com a programação devidamente aprovada.

4.1.6. Dessa forma, a disponibilização de veículo institucional próprio mostra-se necessária para assegurar
melhores condições de execução das atividades socioassistenciais, garantindo maior eficiência
administrativa, otimização dos recursos públicos e fortalecimento da rede municipal de proteção social.

4.2. Fundamentação legal

4.2.1. A presente contratação encontra fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
especialmente nos arts. 6º, inciso XIII (bens comuns), 28, inciso I (modalidade Pregão), 29 (pregão para
aquisição de bens comuns) e 95 (formalização por instrumento contratual), bem como no Decreto
Municipal nº 48.980, de 27 de abril de 2023, que regulamenta a aplicação da Nova Lei de Licitações no
âmbito do Município de Anápolis.

4.2.2. A modalidade adotada será o Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço por
item, por se tratar de aquisição de bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.

4.2.3. Além disso, aplicam-se à contratação, no que couber:

I – a Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, especialmente quanto à qualidade do bem
fornecido e à responsabilidade do fornecedor;

II – a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, considerando eventual
tratamento de dados pessoais no âmbito da execução contratual;

III – a Lei nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, no que se refere à estruturação da rede
SUAS;

IV – a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, especificamente quanto aos
procedimentos aplicáveis à pesquisa de preços realizada com recursos da União decorrentes de
transferência voluntária.

4.2.4. A instrução processual encontra-se composta, nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021,
pelos seguintes documentos:

4.2.4.1. Documento de Oficialização da Demanda – DOD;

4.2.4.2. Estudo Técnico Preliminar – ETP;

4.2.4.3. Análise de Riscos;

4.2.4.4. Termo de Referência.
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4.2.5. A forma de execução contratual será por fornecimento integral, não se aplicando o Sistema de
Registro de Preços, tendo em vista que o quantitativo encontra-se previamente definido na programação
da emenda parlamentar, correspondendo à aquisição pontual de bem permanente, com entrega única,
conforme condições estabelecidas pela Administração.

5. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. Nos termos do art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, o planejamento das compras deverá observar,
sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, o princípio do parcelamento, com vistas à
ampliação da competitividade e à obtenção de melhores condições para a Administração.

5.2. No caso em análise, não se mostra tecnicamente viável o parcelamento da contratação, tendo em vista
que o objeto consiste na aquisição de 01 (um) veículo automotor 0 (zero) quilômetro, tipo utilitário com
carroceria pick-up, configurando item único, indivisível e de fornecimento integral.

5.3. A eventual divisão do objeto não traria ganhos de competitividade ou economicidade, tampouco se
mostra compatível com a natureza da aquisição, considerando tratar-se de bem unitário, com
especificações técnicas previamente definidas.

5.4. Registra-se, ainda, que a presente contratação corresponde à execução de objeto previsto na
Programação nº 520110820240009, vinculada à Emenda Parlamentar Individual nº 202440830005, cujo
objeto, após alteração devidamente autorizada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome – MDS, passou a contemplar a aquisição de 01 (um) veículo tipo pick-up, não
havendo possibilidade de fracionamento sem prejuízo à finalidade da contratação.

5.5. Dessa forma, a contratação será realizada por item único, com julgamento pelo menor preço por item,
não se aplicando fracionamento ou divisão em lotes.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. A contratação se dará na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, na modalidade Pregão
Eletrônico, com julgamento pelo menor preço por item, devendo a empresa vencedora atender
integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.

6.2. O bem fornecido deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Conformidade com normas técnicas:

O veículo deverá estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, inclusive regulamentações do
Código de Trânsito Brasileiro – CTB, Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e demais normas vigentes.

b) Certificação e regularidade:

O veículo deverá atender às exigências legais de fabricação e comercialização no território nacional,
possuindo certificações e registros exigidos pelos órgãos competentes, quando aplicável.

c) Segurança:

O veículo deverá atender aos padrões de segurança exigidos pela legislação vigente, não podendo
apresentar riscos aos usuários, devendo ser entregue em perfeitas condições de uso e funcionamento.

d) Adequação técnica:

O veículo deverá possuir as especificações mínimas descritas no item “Detalhamento do Objeto”, sendo
vedado o fornecimento de produto com características inferiores às exigidas.

e) Fabricação e qualidade:

O veículo deverá ser fabricado com materiais de qualidade, apresentar durabilidade adequada ao uso
institucional e atender aos padrões usuais de mercado para a categoria.

f) Garantia mínima:
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O veículo deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a
partir do recebimento definitivo, observada a política oficial do fabricante.

g) Manual e assistência técnica:

O veículo deverá ser entregue acompanhado de manual do proprietário em língua portuguesa e com
indicação de rede de assistência técnica autorizada no Estado de Goiás.

6.3. A Contratada se obriga a fornecer o bem nos prazos e condições estipulados neste Termo de
Referência, no local indicado pela Administração.

6.4. O veículo deverá ser novo, de primeiro uso, devidamente entregue em perfeitas condições, sem
avarias, devendo a Contratada proceder à correção ou substituição, em caso de defeito ou inconformidade,
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem ônus adicional para a Administração.

6.5. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Contratante não o aceitará,
lavrará termo circunstanciado e notificará a Contratada para proceder à regularização, correção ou
substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem prejuízo das sanções cabíveis.

6.6. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação de documentos técnicos,
catálogos, fichas técnicas, certificações ou qualquer outro meio de comprovação da conformidade do
veículo ofertado com as especificações exigidas.

6.7. Sustentabilidade

6.7.1. A presente contratação observará, no que couber, os princípios do desenvolvimento nacional
sustentável, nos termos do art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

6.7.2. O veículo deverá possuir motorização e tipo de combustível em conformidade com a especificação
técnica definida no item 1.2.6 deste Termo de Referência, observados os padrões de desempenho,
eficiência e emissão aplicáveis à categoria do veículo.

6.7.3. Deverão ser observadas as normas ambientais vigentes, especialmente aquelas relacionadas aos
padrões de emissão estabelecidos pelos órgãos competentes, incluindo o Conselho Nacional do Meio
Ambiente – CONAMA e o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE.

6.7.4. A contratada deverá assegurar que o veículo fornecido atenda às normas ambientais aplicáveis,
responsabilizando-se pelo cumprimento da legislação pertinente.

6.8. Indicação de marcas ou modelos

6.8.1. Nos termos do art. 41 da Lei nº 14.133/2021, é vedada a indicação de marcas ou modelos específicos,
salvo quando tecnicamente justificada.

6.8.2. Para a presente contratação, não haverá indicação de marca ou modelo específico, devendo o veículo
ofertado atender integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de
Referência.

6.8.3. A definição das características técnicas descritas no item “Detalhamento do Objeto” tem por
finalidade estabelecer padrões mínimos de desempenho, qualidade, segurança e funcionalidade, não se
destinando a restringir a competitividade ou direcionar o certame.

6.8.4. Será aceita a oferta de qualquer marca ou modelo que atenda plenamente às especificações exigidas,
cabendo à licitante comprovar, por meio de catálogo técnico, ficha técnica ou documentação equivalente,
a conformidade do veículo ofertado.

6.9. Subcontratação

6.9.1. É vedada a subcontratação total do objeto.
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6.9.2. Será admitida exclusivamente a subcontratação dos serviços acessórios de adesivação/padronização
visual do veículo, quando necessária à execução do objeto, permanecendo a Contratada integralmente
responsável perante a Administração pela execução, qualidade, conformidade e cumprimento de todas as
obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

6.9.3. É vedada a subcontratação do fornecimento do veículo e das demais obrigações principais
integrantes do objeto.

7. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

7.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando a natureza do
objeto e a baixa complexidade técnica da contratação.

7.2. A aquisição de veículo automotor constitui objeto comum, amplamente disponível no mercado, não
exigindo a conjugação de capacidades técnicas ou econômico-financeiras de diferentes empresas para sua
execução.

7.3. A vedação à participação de consórcios não compromete a competitividade do certame, uma vez que
existe número suficiente de fornecedores aptos a atender individualmente às exigências da contratação.

7.4. A participação de empresas em consórcio poderia, inclusive, reduzir a competitividade, considerando
que empresas que poderiam concorrer individualmente poderiam se reunir, diminuindo o número de
propostas independentes.

7.5. Dessa forma, a vedação mostra-se adequada e proporcional à natureza e à dimensão do objeto,
preservando a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, poderá a Administração exigir garantia para assegurar o
fiel cumprimento das obrigações contratuais.

8.2. Considerando a natureza do objeto, consistente na aquisição de 01 (um) veículo automotor 0 (zero)
quilômetro, tipo utilitário com carroceria pick-up, com fornecimento integral e entrega única, não será
exigida garantia contratual, por se tratar de contratação de baixa complexidade, risco reduzido e
pagamento condicionado ao recebimento definitivo do bem.

8.3. A não exigência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da Contratada pelo cumprimento
integral das obrigações assumidas, nem exclui a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e
no instrumento contratual.

8.4. Independentemente da garantia contratual, o veículo deverá possuir garantia de fábrica, nos termos
estabelecidos neste Termo de Referência, não inferior a 12 (doze) meses, observada a política oficial do
fabricante.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.5 O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, contados da data da assinatura do
contrato.

8.6. O prazo de vigência não se confunde com o prazo de entrega do objeto, que será de até 30 (trinta) dias
corridos, contados do recebimento da ordem de fornecimento ou documento equivalente, conforme
estabelecido neste Termo de Referência.

8.7. Eventual prorrogação observará as hipóteses e os requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Forma de Fornecimento e Condições de Entrega

9.1. O fornecimento do bem ocorrerá de forma integral, conforme especificações constantes neste Termo
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de Referência, mediante formalização de contrato administrativo e posterior emissão da respectiva Nota de
Empenho.

9.2. O prazo máximo para entrega do veículo será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento
da ordem de fornecimento ou documento equivalente emitido pela Administração, após a assinatura do
contrato.

9.3. O local de entrega será definido pela Administração, devendo situar-se no Município de Anápolis-GO.

9.3.1. Em caso de alteração do endereço inicialmente indicado para entrega, a Administração comunicará
formalmente à Contratada o novo local, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, desde que
situado dentro dos limites do Município de Anápolis-GO, não podendo a alteração acarretar qualquer custo
adicional à Administração.

9.4. O veículo deverá ser entregue devidamente emplacado, licenciado e registrado em nome do Município
de Anápolis, vinculado ao Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, incluindo a aplicação da
padronização visual exigida pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome – MDS, conforme manual aplicável materializado nos autos.

9.5. O veículo deverá ser novo, 0 (zero) quilômetro, de primeiro uso, entregue em perfeitas condições de
funcionamento, revisado, abastecido com combustível correspondente a, no mínimo, 1/4 (um quarto) da
capacidade total do tanque e acompanhado de toda a documentação obrigatória.

9.6. Não será recebido veículo que apresente avarias, danos, defeitos, sinais de uso, divergência de
quilometragem compatível com veículo novo ou desconformidade com as especificações técnicas exigidas
neste Termo de Referência.

9.7. É vedada a entrega de veículo com marca, modelo ou especificações diferentes das constantes na
proposta vencedora, salvo mediante autorização formal da Administração e comprovação de equivalência
técnica, desde que não haja prejuízo às especificações mínimas exigidas.

9.8. A Contratada deverá observar todas as exigências legais e normativas aplicáveis à comercialização de
veículos automotores, incluindo normas do Código de Trânsito Brasileiro, legislação ambiental e
regulamentos dos órgãos competentes, bem como as condições estabelecidas neste Termo de Referência e
no instrumento contratual.

Especificação da Garantia Técnica

9.9. O prazo de garantia do veículo não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do
recebimento definitivo do objeto, observadas as condições estabelecidas pelo fabricante.

9.10. Caso a garantia oferecida pelo fabricante seja superior ao prazo mínimo exigido neste Termo de
Referência, prevalecerá integralmente a garantia do fabricante, sem qualquer limitação por parte da
Contratada.

9.11. A garantia compreende a obrigação da Contratada de assegurar a reparação, substituição de peças,
correção de defeitos ou substituição do veículo, quando for o caso, às suas expensas, sempre que forem
constatados vícios, defeitos de fabricação ou desconformidade com as especificações técnicas exigidas, nos
termos da legislação aplicável.

9.12. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios ocultos, defeitos de
fabricação ou desconformidade com as especificações técnicas, nem afasta as obrigações decorrentes da
garantia do veículo.

9.13. Durante o período de garantia, a Contratada deverá responder perante a Administração pelo integral
cumprimento das obrigações de garantia e assistência técnica, podendo, para tanto, acionar o fabricante
ou sua rede autorizada, sem transferir à Administração a responsabilidade pela busca ou intermediação do
atendimento junto à montadora, devendo os reparos decorrentes de vícios ou defeitos cobertos pela
garantia ser realizados sem ônus para a Administração.
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Emitir a Nota de Empenho após a formalização do contrato administrativo e encaminhar à Contratada,
quando aplicável, ordem de fornecimento ou documento equivalente contendo as informações necessárias
para a entrega do veículo.

10.2. Informar à Contratada o local, horário e demais condições para a entrega do veículo, bem como
fornecer os dados necessários para o registro, emplacamento e licenciamento em nome do Município de
Anápolis, vinculado ao Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.

10.3. Disponibilizar local adequado para recebimento e vistoria do veículo, a fim de verificar a
conformidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência.

10.4. Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato administrativo e na proposta apresentada.

10.5. Designar servidor responsável para acompanhar e fiscalizar a execução contratual e a entrega do
veículo, anotando em registro próprio eventuais ocorrências e adotando as providências cabíveis.

10.6. Notificar formalmente a Contratada acerca de quaisquer irregularidades, falhas, vícios ou
desconformidades verificadas na entrega do veículo, fixando prazo para sua regularização, correção ou
substituição, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis estabelecido neste Termo de Referência.

10.7. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência
e no instrumento contratual, após o recebimento definitivo do veículo e o devido atesto da nota fiscal.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Fornecer o veículo conforme as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e na
proposta apresentada, observando os padrões de qualidade, desempenho, segurança e garantia exigidos.

11.2. Entregar o veículo no prazo estabelecido, no local indicado pela Administração, devidamente
registrado, emplacado e licenciado em nome do Município de Anápolis, vinculado ao Fundo Municipal de
Assistência Social – FMAS, e com a padronização visual exigida pelo Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome – MDS, conforme manual aplicável materializado nos autos.

11.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o veículo que apresentar vícios,
defeitos, desconformidades ou divergência em relação às especificações exigidas, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento do objeto, bem como por
qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, devendo ressarcir imediatamente a Contratante,
quando comprovada sua responsabilidade.

11.5. Garantir que o veículo seja entregue novo, 0 (zero) quilômetro, de primeiro uso, não sendo admitido
veículo demonstrador, utilizado para test-drive, exposição ou qualquer outra finalidade anterior.

11.6. Comunicar formalmente à Administração, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do
término do prazo de entrega, eventual impossibilidade de cumprimento, apresentando justificativa
devidamente comprovada, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

11.7. Fornecer toda a documentação obrigatória, incluindo manual do proprietário em língua portuguesa,
certificado de garantia, chave reserva, nota fiscal e documento de registro e licenciamento.

11.8. Manter, durante toda a execução da contratação, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem
como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.9. Cumprir integralmente a legislação aplicável à comercialização de veículos automotores, incluindo o
Código de Trânsito Brasileiro – CTB, normas ambientais vigentes, regulamentos do CONAMA, padrões do
PROCONVE e demais regulamentações pertinentes.
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11.10. Não empregar menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, nem empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nos termos da legislação vigente.

11.11. Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
demais obrigações previstas na legislação em vigor, não havendo vínculo empregatício entre seus
empregados e a Administração.

11.12. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho envolvendo seus empregados ou prepostos
durante a execução do objeto.

11.13. Arcar com todas as despesas relativas a transporte, frete, seguro, carga, descarga, emplacamento,
licenciamento, padronização visual, tributos, taxas e quaisquer outros custos necessários ao perfeito
cumprimento do objeto.

11.14. Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação, nos termos da Lei nº
14.133/2021, prestando todos os esclarecimentos solicitados.

11.15. Aceitar, nas mesmas condições inicialmente pactuadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, nos
termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

11.16. Arcar com eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, não cabendo alegação posterior de desequilíbrio
econômico-financeiro decorrente de variações ordinárias de mercado, observado o disposto na Lei nº
14.133/2021.

11.17. Garantir assistência técnica durante o período de garantia, respondendo perante a Administração
pelo cumprimento integral das obrigações de garantia e assistência técnica, podendo, para tanto, acionar o
fabricante ou sua rede autorizada, sem transferir à Administração a responsabilidade pela busca ou
intermediação do atendimento junto à montadora, devendo promover, quando cabível, o reparo, a
correção, a substituição de peças ou a substituição do veículo sem qualquer ônus adicional à
Administração.

11.18. Cumprir, durante toda a execução contratual, as exigências de reserva de cargos previstas em lei e
em outras normas específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, nos
termos do art. 92, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021.

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

12.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as disposições deste
Termo de Referência, do instrumento contratual, da proposta vencedora e das normas da Lei nº
14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. A formalização da contratação ocorrerá por meio de instrumento contratual, nos termos do art. 95 da
Lei nº 14.133/2021.

12.3. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria Municipal de
Assistência e Políticas Sociais, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe:

I – acompanhar a entrega do veículo;

II – verificar a conformidade do bem com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência;

III – registrar eventuais ocorrências e determinar as providências necessárias à regularização;

IV – atestar a nota fiscal para fins de pagamento.

12.4. As comunicações entre a Administração e a Contratada deverão ocorrer preferencialmente por
escrito, podendo ser realizadas por meio eletrônico (e-mail institucional ou outro meio formalmente
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indicado), sempre que o ato exigir formalidade.

12.5. A Administração poderá convocar representante da Contratada para prestar esclarecimentos ou
adotar providências necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.

12.6. Em caso de atraso no prazo de entrega, o fiscal do contrato deverá promover a imediata notificação
da Contratada, fixando prazo para regularização, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas
cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

12.7. Eventuais alterações quantitativas observarão os limites previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO

12.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

FISCAL DO CONTRATO

12.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, de modo a assegurar o cumprimento
integral das condições estabelecidas e a obtenção dos melhores resultados para a Administração.

12.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos
observados, nos termos do art. 117, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

12.11. Identificada qualquer irregularidade ou desconformidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
formais para correção, fixando prazo para saneamento.

12.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.

12.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nos prazos estabelecidos, o
fiscal deverá comunicar imediatamente ao gestor do contrato.

12.14. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor, com antecedência, o término da vigência
contratual, visando adoção de providências administrativas cabíveis.

GESTOR DO CONTRATO

12.15. O gestor do contrato coordenará o acompanhamento da execução contratual, promovendo a
atualização do processo administrativo com todos os registros formais relacionados à execução.

12.16. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, especialmente
para fins de empenho e pagamento, registrando eventuais inconsistências.

12.17. O gestor acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato e adotará as providências
necessárias nos casos que demandem atuação administrativa superior.

12.18. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação do cumprimento das obrigações
contratuais, com base nos registros realizados pelo fiscal, incluindo eventual aplicação de penalidades.

12.19. O gestor do contrato deverá, em caso de inadimplemento ou descumprimento contratual, adotar as
providências necessárias à instauração de processo administrativo de responsabilização, nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

12.20. Ao final da execução, o gestor deverá elaborar relatório conclusivo quanto ao cumprimento do
objeto, com informações sobre a efetividade da contratação e eventuais recomendações para
aprimoramento das futuras contratações.

12.21. O gestor do contrato deverá encaminhar a documentação pertinente ao setor competente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento.
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13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. O recebimento do objeto dar-se-á em duas etapas, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021:

13.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do veículo, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e na proposta vencedora;

13.1.2. Definitivamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade, regularidade documental, conformidade com as especificações exigidas e
pleno funcionamento do veículo.

13.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela solidez,
qualidade, segurança e conformidade do bem fornecido, nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

13.3. Caso sejam constatadas irregularidades, vícios, defeitos ou desconformidades com as especificações
técnicas exigidas, a Contratada será formalmente notificada para proceder à regularização, correção ou
substituição do veículo, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

DA MEDIÇÃO

13.4. A medição do objeto será realizada por entrega única, correspondente ao fornecimento integral do
veículo, conforme especificações constantes neste Termo de Referência

13.5. A medição será formalizada mediante atesto do fiscal do contrato quanto à conformidade do objeto
entregue.

DA LIQUIDAÇÃO

13.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestada pelo fiscal da
contratação, terá início o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável
por igual período, mediante justificativa expressa.

13.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente contém os elementos essenciais, tais como:

a) data de emissão;

b) número do contrato e da Nota de Empenho;

c) identificação do órgão contratante (Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS);

d) descrição detalhada do objeto fornecido;

e) valor unitário e valor total;

f) eventual destaque das retenções tributárias cabíveis;

g) dados bancários para pagamento.

13.8. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação comprobatória da execução do objeto,
incluindo:

I – documentação de registro, emplacamento e licenciamento do veículo;

II – comprovação da conformidade com as especificações técnicas;

III – demais documentos exigidos neste Termo de Referência.

13.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da
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despesa, o processo ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a regularização, sem ônus para a Administração.

13.10. A Administração poderá realizar consultas aos cadastros pertinentes, inclusive SICAF, CEIS e CNEP,
para verificar eventual impedimento de contratar com o Poder Público.

13.11. Constatada situação de irregularidade fiscal, a Contratada será notificada para, no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou apresentar defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma única
vez, por igual período, a critério da Administração.

13.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração poderá
adotar as medidas administrativas cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

DO PAGAMENTO

13.13. O pagamento será efetuado em parcela única, após o recebimento definitivo do objeto e a
liquidação da despesa, mediante atesto do fiscal do contrato.

13.14. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da
despesa, mediante crédito em conta bancária indicada pela Contratada, observada a ordem cronológica de
pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021.

13.15. O pagamento somente será realizado após a verificação do cumprimento integral das obrigações
contratuais, incluindo:

I – entrega do veículo em conformidade com as especificações técnicas;

II – apresentação da documentação exigida;

III – registro e licenciamento em nome do ente federado;

IV – inexistência de pendências ou irregularidades na execução contratual.

13.16. Em caso de erro na Nota Fiscal ou documentação incompleta, o prazo para pagamento ficará
suspenso até a regularização, reiniciando-se a contagem após a correção.

13.17. Não será admitido pagamento antecipado, nos termos do art. 145 da Lei nº 14.133/2021.

DA FORMA DE PAGAMENTO

13.18. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou transferência eletrônica para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.

13.19. Será considerada como data do pagamento:

I – no caso de ordem bancária, a data de sua emissão;

II – no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetiva realização.

13.20. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.

13.21. A Contratada optante pelo Simples Nacional deverá apresentar comprovação de sua condição, nos
termos da Lei Complementar nº 123/2006, para fins de não retenção dos tributos abrangidos por aquele
regime.

13.22. Na hipótese de atraso no pagamento imputável à Administração, os valores devidos serão
atualizados monetariamente entre a data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado
proporcionalmente ao período de atraso, ou de outro índice oficial que venha a substituí-lo.

DO REAJUSTE E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

13.23. Nos termos do art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021, os preços poderão ser reajustados após o
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interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado, mediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.

13.23.1. Considerando que a presente contratação possui execução imediata e prazo inferior a 12 (doze)
meses, não haverá aplicação prática de reajuste durante a execução contratual.

13.24. Em razão da natureza da contratação — aquisição de bem com entrega única, pagamento em
parcela única e utilização de recursos provenientes de emenda parlamentar com valor previamente
definido — não serão admitidos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro fundados em variações
ordinárias de mercado, previsíveis ou inerentes à atividade econômica do fornecedor.

13.25. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a execução contratual, devendo a proposta
contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários ao pleno cumprimento do objeto.

13.26. Eventual revisão poderá ser analisada exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II,
alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação de fato superveniente, imprevisível ou previsível
de consequências incalculáveis, que inviabilize a execução do contrato tal como pactuado, observados os
requisitos legais aplicáveis.

13.27. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão analisados e respondidos
pela Administração no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento do pedido
devidamente instruído, ressalvada a necessidade de diligência ou complementação documental, hipótese
em que a contagem do prazo ficará suspensa até o atendimento da solicitação.

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

13.28. A extinção da contratação observará as hipóteses, condições e procedimentos previstos na Lei nº
14.133/2021 e no instrumento contratual, não afastando as obrigações que, por sua natureza, devam
subsistir após a entrega, o recebimento definitivo e o pagamento, especialmente aquelas relativas à
garantia do veículo, assistência técnica, vícios ocultos e responsabilidade da Contratada.

13.29. Caso as obrigações não sejam cumpridas no prazo estipulado, a Contratada ficará constituída em
mora, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

13.30. A Administração poderá promover a extinção da contratação nas hipóteses previstas no art. 137 da
Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.31. Aplicam-se, no que couber, as disposições dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.

13.32. A alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará, por si só, a
extinção da contratação, desde que não comprometa sua capacidade de executar o objeto.

13.33. Caso a modificação implique alteração da pessoa jurídica contratada, deverá ser previamente
autorizada pela Administração e formalizada nos autos do processo administrativo correspondente.

13.34. A extinção da contratação não afasta a aplicação de sanções administrativas, nem o direito da
Administração de exigir reparação por eventuais prejuízos causados.

13.35. A contratação poderá ser extinta caso se constate a ocorrência das hipóteses previstas no art. 14,
inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, relativas a conflito de interesses.

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, nos termos do art. 33, inciso I, da
Lei nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, inciso
XIII, da referida Lei.

14.2. A adoção do critério de menor preço por item visa assegurar ampla competitividade, possibilitando a
participação de maior número de fornecedores e garantindo a obtenção da proposta mais vantajosa para a
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Administração, observados os princípios da economicidade, eficiência e interesse público.

14.3. O procedimento licitatório será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do art. 28,
inciso I, e art. 29 da Lei nº 14.133/2021.

14.4. As regras de desempate entre propostas observarão o disposto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021,
aplicando-se, quando couber, os critérios de preferência estabelecidos na legislação vigente.

HABILITAÇÃO JURÍDICA

14.5. Para fins de habilitação jurídica, deverão ser apresentados os seguintes documentos, conforme a
natureza jurídica do licitante:

14.5.1. Pessoa Física:

Documento oficial de identificação com foto (RG ou outro documento com validade em todo o território
nacional).

14.5.2. Empresário Individual:

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

14.5.3. Microempreendedor Individual – MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja autenticidade será verificada no
sítio eletrônico oficial do Governo Federal.

14.5.4. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada (EIRELI constituída antes da Lei nº 14.195/2021):

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

14.5.5. Sociedade Empresária Estrangeira:

Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União, e ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, devidamente arquivado na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento.

14.5.6. Sociedade Simples:

Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores.

14.5.7. Filial, Sucursal ou Agência:

Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária no registro
competente onde opera, com averbação no registro onde tem sede a matriz.

14.5.8. Sociedade Cooperativa:

Ata de fundação e estatuto social, com ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivados na Junta
Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como registro
previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/1971.

14.5.9. Agricultor Familiar:

Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP ou DAP-P válida, ou documento equivalente que comprove a
qualificação, nos termos da legislação vigente.

14.5.10. Produtor Rural Pessoa Física:

Inscrição no Cadastro de Produtor Rural ou documento equivalente que comprove a qualificação como
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produtor rural, nos termos da legislação aplicável.

14.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da
respectiva consolidação.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.7. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, o licitante deverá apresentar:

14.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas
– CPF, conforme o caso.

14.9. Comprovação de que a atividade econômica constante do cadastro fiscal é compatível com o objeto
da licitação, vedada exigência de CNAE específico como condição exclusiva de habilitação.

14.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão
Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional – PGFN, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, inclusive contribuições sociais.

14.11. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

14.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação
de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa – CNDT.

14.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

14.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

14.15. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

14.16. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante declaração emitida pela Fazenda respectiva ou
documento equivalente, na forma da lei.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.17. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
quando se tratar de pessoa física admitida na licitação ou de sociedade simples.

14.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do art.
69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

14.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, limitando-se ao último exercício social no caso de pessoa jurídica
constituída há menos de 2 (dois) anos, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

14.20. A boa situação financeira será avaliada mediante comprovação dos seguintes índices:

I – Liquidez Geral (LG) ≥ 1,0;

II – Liquidez Corrente (LC) ≥ 1,0;

III – Solvência Geral (SG) ≥ 1,0.

14.21. O atendimento dos índices previstos no item 14.20 constitui requisito objetivo de qualificação
econômico-financeira, devendo o licitante apresentar resultado igual ou superior a 1,0 em cada um dos
índices LG, LC e SG, não sendo admitida avaliação discricionária substitutiva desses requisitos. Não será
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exigido patrimônio líquido mínimo adicional, em razão da natureza da contratação, consistente em
aquisição de bem com entrega imediata.

14.22. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir as demonstrações
contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

14.23. Os documentos contábeis deverão observar as normas da Receita Federal quanto à Escrituração
Contábil Digital – ECD, quando aplicável.

14.24. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado por profissional habilitado da área
contábil, mediante declaração assinada, apresentada pelo licitante.

14.25. Justificativa para Exigência de Qualificação Econômico-Financeira

14.25.1. A exigência da documentação relativa à qualificação econômico-financeira, nos termos do art. 69
da Lei nº 14.133/2021, tem por finalidade permitir que os licitantes demonstrem possuir condições
mínimas de saúde financeira para assumir as obrigações decorrentes da contratação.

14.25.2. A apresentação de balanço patrimonial, demonstrações contábeis e índices de liquidez visa
possibilitar à Administração aferir, de forma objetiva, a capacidade econômica do licitante para cumprir o
objeto contratado, reduzindo o risco de inadimplemento ou paralisação do fornecimento.

14.25.3. A metodologia adotada para avaliação da condição econômico-financeira restringe-se aos
parâmetros legalmente admitidos, observando os limites previstos na Lei nº 14.133/2021, sem imposição
de exigências excessivas ou desproporcionais.

14.25.4. As exigências estabelecidas mostram-se adequadas à natureza da contratação e proporcionais ao
valor estimado, resguardando o interesse público e garantindo maior segurança à Administração quanto ao
cumprimento das obrigações assumidas.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.26. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens compatíveis com o objeto da licitação,
mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, ou documento equivalente emitido na forma do § 3º do art. 88 da Lei
nº 14.133/2021.

14.27. O atestado deverá comprovar que a licitante forneceu, a contento, veículo automotor de quatro
rodas destinado ao transporte de pessoas e/ou cargas, sendo esse o parâmetro adotado para
caracterização de fornecimento similar, sem exigência de identidade de marca, modelo, motorização,
tração ou configuração de carroceria com o objeto desta contratação.

14.28. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter, no mínimo:

a) identificação da empresa emitente;

b) identificação da empresa fornecedora (licitante);

c) descrição dos bens fornecidos;

d) informação de que o fornecimento foi realizado de forma satisfatória;

e) data de emissão e assinatura do responsável pela emissão.

14.29. Será admitida a apresentação de atestado em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

14.30. Nos termos do § 5º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, é vedada a exigência de comprovação de
tempo mínimo de execução ou de localização geográfica específica.

14.31. Declaração formal da licitante de que tomou conhecimento de todas as condições de fornecimento
do objeto e que atende integralmente às exigências deste Termo de Referência.
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14.32. Da justificativa da exigência de qualificação técnica, inciso IX, art. 18, da Lei nº 14.133/2021

14.32.1. A exigência de qualificação técnica encontra fundamento no art. 18, inciso IX, da Lei nº
14.133/2021, e tem por finalidade assegurar que o licitante possua experiência mínima compatível com o
objeto da contratação.

14.32.2. No presente caso, trata-se de aquisição de bens destinados à estruturação de entidade integrante
da rede socioassistencial do Município, sendo imprescindível que os fornecedores demonstrem aptidão
para o fornecimento de itens compatíveis em características, especificações técnicas e quantitativos.

14.32.3. A exigência de atestado de capacidade técnica-operacional visa comprovar que a empresa,
enquanto unidade jurídica e econômica, já executou fornecimento similar ao ora pretendido, reduzindo
riscos de inadimplemento, fornecimento inadequado ou descumprimento das especificações técnicas.

14.32.4. A Administração limitou-se a exigir comprovação proporcional e razoável, vedando-se exigências
relativas a tempo mínimo de execução ou localização geográfica, em observância ao § 5º do art. 67 da Lei
nº 14.133/2021.

14.32.5. A metodologia adotada restringe-se ao mínimo necessário para assegurar a adequada execução do
objeto, preservando o caráter competitivo do certame e evitando restrições indevidas à participação de
interessados.

14.32.6. Assim, a qualificação técnico-operacional exigida mostra-se adequada, proporcional e compatível
com a natureza da contratação, atendendo ao interesse público e à segurança da Administração.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus anexos, a Prefeitura
Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei, aplicará à
Contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021,
bem como as disposições contidas no Anexo VII do Decreto Municipal nº 48.980, de 27 de abril de 2023.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.2.1. Advertência

15.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave; ou

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da
Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.

15.2.1.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou
formais que não impactem objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à
Administração.

15.2.2. Multa

15.2.2. A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro instrumento
obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, observado o seguinte:
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a) a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e da
ampla defesa; e

b) a aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato, cumulada com outras sanções previstas na Lei Federal nº
14.133/2021.

15.2.2.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.2.2.2. A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser
descontada de pagamento eventualmente devido pela Contratante decorrente de outros contratos
firmados com a Administração Pública Municipal.

15.2.2.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, na forma
prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.

15.2.2.4. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções aqui previstas.

15.2.2.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada ao interessado a apresentação de defesa no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei nº 14.133/2021.

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar

15.2.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição
de outra mais grave, àquele que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do art.
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) der causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta; ou

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

15.2.3.1. Considera-se inexecução total do contrato:

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, o que caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida.

15.2.3.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do
encargo contratual:

a) será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar, em caráter preliminar, justificativa no
prazo de 2 (dois) dias úteis para o descumprimento do contrato;

b) a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação,
pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela Contratada será analisada pelo fiscal do contrato
que, fundamentadamente, apresentará manifestação e a submeterá à decisão da autoridade competente;

c) rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá a matéria à autoridade competente
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para decisão quanto à instauração do processo para apuração de responsabilidade; e

d) preliminarmente à instauração do processo de que trata a alínea “c”, poderá ser concedido prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis para adequação da execução contratual ou entrega do objeto.

15.2.3.3. O prazo de 2 (dois) dias úteis previsto na alínea “a” do item 15.2.3.2 destina-se exclusivamente à
apresentação de justificativa preliminar e não substitui nem reduz o prazo legal de defesa assegurado no
processo administrativo sancionador.

15.2.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

15.2.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2.5.1. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou
de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando couber, à
Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.

15.2.5.2. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicada por qualquer ente da
Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Município de Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.2.6. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se,
em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

15.2.6.1. Não se aplica a regra prevista no item anterior se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

15.2.7. No processo de responsabilização destinado à aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será assegurado ao interessado prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, para apresentação de defesa escrita e
especificação das provas que pretenda produzir, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

15.3. As disposições aqui previstas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa
cumulativamente à sanção mais grave.

15.4. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme a gravidade dos fatos e circunstâncias
verificadas, nos seguintes índices:

a) multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de fornecimento do
objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;

b) multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato,
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

c) multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste, a qual incidirá sobre o valor do contrato.
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15.5. A multa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e
danos decorrentes das infrações cometidas.

15.6. A multa deverá ser graduada conforme a gravidade da infração.

15.7. Nas reincidências específicas, a multa deverá corresponder ao dobro do valor daquela inicialmente
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

15.8. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente,
não impedindo que a Prefeitura Municipal de Anápolis promova a extinção unilateral do contrato e aplique
as demais sanções legais cabíveis.

15.9. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da Prefeitura
Municipal de Anápolis de promover a extinção do contrato, independentemente de ação ou interpelação
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

17. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

17.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 236.730,00 (duzentos e trinta e seis mil setecentos e
trinta reais), conforme custos unitários constantes neste Termo de Referência e pesquisa de preços
constante dos autos.

17.2. Fontes de cotação: orçamentos, pesquisas de preços realizadas no mercado local, banco de preços,
entre outros, devendo a pesquisa de preços observar integralmente as disposições da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65/2021 e permanecer contemporânea à publicação do edital.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 Dotação orçamentária, unidade: 14.29 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS – 08 244
0820 2912 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, que visa assegurar as
despesas referente à aquisição de veículo zero km tipo pick-up, conforme Solicitação de material / serviço
nº 000450/2026 e demais documentos anexos ao processo SEI nº 01111.00001693/2026-38. Valor total de
R$ 236.730,00 no exercício 2026. Fonte 281.000. Elemento de Despesa 4.4.90.52.

18. DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Anápolis-GO, com renúncia de qualquer outro por mais especial que
seja para dirimir as questões oriundas do presente ajuste contratual.

 

ANEXO I

Padronização Visual conforme arquivos referentes à adesivação veicular disponíveis no portal do Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, no item “MANUAL DE ADESIVAÇÃO”,
no seguinte link: https://blog.mds.gov.br/redesuas/wp-content/uploads/2024/02/MANUAL-VEICULO-DE-
PASSEIO.pdf
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Documento assinado eletronicamente por Jackeline Silva Macedo, Secretario(a), em 28/09/2026, às
13:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2756958 e o
código CRC 6DC86A6C.
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